
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.073.418 - PR (2008/0153538-9)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : AUTOMATON EMBALAGENS PLÁSTICAS LTDA - MASSA 

FALIDA
ADVOGADO : RODRIGO SHIRAI E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : MARCELO THOMPSON LANDGRAF E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O 
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. ART. 543-C DO CPC. 
QUESTÃO DECIDIDA PELA SISTEMÁTICA DE 
JULGAMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS (REsp 
1.003.955/RS E REsp 1.028.592/RS). CASO ANÁLOGO. PRAZO 
PRESCRICIONAL DE 5 ANOS. TERMO INICIAL. DATA DE 
REALIZAÇÃO DA AGE. VIOLAÇÃO DO ART. 97 DA CF. NÃO 
OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.  AGRAVOS NÃO 
PROVIDOS.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada do 
dia 12/8/09, encerrou o julgamento dos REsps 1.028.592/RS e 
1.003.955/RS, ambos submetidos à sistemática prevista no art. 543-C 
do Código de Processo Civil, decidindo a controvérsia acerca dos 
critérios de devolução do empréstimo compulsório sobre o consumo de 
energia elétrica instituído em favor da Eletrobrás.
2. "Para a devolução das diferenças de correção monetária no período 
que vai da data do recolhimento do tributo até o dia 1º de janeiro do ano 
seguinte, bem como para pagamento dos juros remuneratórios reflexos 
incidentes sobre as diferenças de correção monetária do valor 
principal, o prazo quinquenal da prescrição começa a fluir a partir da 
data de realização da AGE que homologou a conversão do crédito em 
ações".
3. "Em relação às diferenças de correção monetária dos juros 
remuneratórios de seis por cento (6%) ao ano, pelo fato de terem sido 
apurados anualmente em 31 de dezembro e pagos somente em julho do 
ano seguinte, o prazo prescricional deve ser contado a partir do 
momento em que tais juros foram pagos a menor, ou seja, do mês de 
julho de cada ano, quando se fazia a compensação nas contas de 
fornecimento de energia elétrica".
4. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a norma 
do art. 21 do CPC, que autoriza a compensação dos honorários, não 
conflita com as regras do Estatuto da OAB, que dispõem pertencer ao 
advogado os honorários incluídos na condenação (REsp 963.528/PR, 
Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe  de 4/2/10).
5. A interpretação extensiva da norma infraconstitucional efetuada 
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pelos órgãos fracionários que compõem o Superior Tribunal de Justiça 
não se confunde com a declaração de inconstitucionalidade, que requer 
rito próprio, nos termos do art. 97 da CF.
6. Na hipótese em exame, as instâncias ordinárias julgaram 
procedentes os pedidos formulados na inicial, decretando apenas a 
prescrição quinquenal das diferenças de correção monetária relativas 
aos juros, o que representa sucumbência mínima. Além disso, 
verifica-se que a Eletrobrás não interpôs recurso acerca da verba 
honorária, razão pela qual a matéria se encontra preclusa.
7. Agravos regimentais não providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento aos agravos regimentais, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de junho de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.073.418 - PR (2008/0153538-9)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : AUTOMATON EMBALAGENS PLÁSTICAS LTDA - MASSA 

FALIDA
ADVOGADO : RODRIGO SHIRAI E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : MARCELO THOMPSON LANDGRAF E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravos regimentais interpostos pela AUTOMATON 

EMBALAGENS PLÁSTICAS LTDA - MASSA FALIDA e pelas CENTRAIS ELÉTRICAS 

BRASILEIRAS S/A – ELETROBRÁS contra decisão que negou provimento ao recurso 

especial da Eletrobrás e deu parcial provimento ao da empresa apenas para "reconhecer a  

incidência de juros moratórios a partir da citação no percentual de 6% ao ano, até 11/01/03 e, a 

partir da vigência do CC/02, a Taxa SELIC" (fls. 938/952e).

Sustenta a empresa agravante a reforma da decisão, sob os seguintes pontos: a) 

"a antecipação do prazo de início da prescrição, a despeito das restrições contidas nas ações 

oriundas da conversão, vai de encontro ao prazo vintenário contido na parte final" do art. 2º do 

Decreto-lei 1.512/76; b) "impossibilidade de reforma quanto a não incidência de correção 

monetária entre 31/12 do ano anterior à conversão e a data da AGE"; e c) impossibilidade de 

compensação da verba honorária, "pelo simples fato de o advogado não se confundir com as 

pessoas dos litigantes" (fls. 957/966e).

Alega a Eletrobrás a reforma da decisão, ao argumento de que deve ser 

reconhecida a violação ao art. 97 da CF e a validade da Súmula Vinculante 10/STF, para que a 

correção monetária seja aquela prevista em lei que instituiu o empréstimo. Aduz, ainda, a 

existência de contradição na decisão agravada, sob o fundamento de que, apesar da transcrição 

integral do recurso representativo da controvérsia  REsp 1.003.955/RS, o seu recurso não foi 

provido em relação aos "juros reflexos, afastamento da Selic, juros moratórios e no que tange aos 

honorários de sucumbência proporcional a ser liquidado posteriormente".

Por fim, requer que os honorários advocatícios sejam apurados em liquidação de 

sentença, na proporção da vitória das partes (fls. 968/986e).  

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.073.418 - PR (2008/0153538-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. ART. 543-C DO CPC. QUESTÃO 
DECIDIDA PELA SISTEMÁTICA DE JULGAMENTO DE RECURSOS 
REPETITIVOS (REsp 1.003.955/RS E REsp 1.028.592/RS). CASO 
ANÁLOGO. PRAZO PRESCRICIONAL DE 5 ANOS. TERMO 
INICIAL. DATA DE REALIZAÇÃO DA AGE. VIOLAÇÃO DO ART. 
97 DA CF. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.  AGRAVOS NÃO PROVIDOS.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada do dia 
12/8/09, encerrou o julgamento dos REsps 1.028.592/RS e 1.003.955/RS, 
ambos submetidos à sistemática prevista no art. 543-C do Código de 
Processo Civil, decidindo a controvérsia acerca dos critérios de devolução 
do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica instituído 
em favor da Eletrobrás.
2. "Para a devolução das diferenças de correção monetária no período que 
vai da data do recolhimento do tributo até o dia 1º de janeiro do ano seguinte, 
bem como para pagamento dos juros remuneratórios reflexos incidentes 
sobre as diferenças de correção monetária do valor principal, o prazo 
quinquenal da prescrição começa a fluir a partir da data de realização da 
AGE que homologou a conversão do crédito em ações".
3. "Em relação às diferenças de correção monetária dos juros 
remuneratórios de seis por cento (6%) ao ano, pelo fato de terem sido 
apurados anualmente em 31 de dezembro e pagos somente em julho do ano 
seguinte, o prazo prescricional deve ser contado a partir do momento em que 
tais juros foram pagos a menor, ou seja, do mês de julho de cada ano, 
quando se fazia a compensação nas contas de fornecimento de energia 
elétrica".
4. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que a norma do art. 
21 do CPC, que autoriza a compensação dos honorários, não conflita com as 
regras do Estatuto da OAB, que dispõem pertencer ao advogado os 
honorários incluídos na condenação (REsp 963.528/PR, Rel. Min. LUIZ 
FUX, Primeira Seção, DJe  de 4/2/10).
5. A interpretação extensiva da norma infraconstitucional efetuada pelos 
órgãos fracionários que compõem o Superior Tribunal de Justiça não se 
confunde com a declaração de inconstitucionalidade, que requer rito próprio, 
nos termos do art. 97 da CF.
6. Na hipótese em exame, as instâncias ordinárias julgaram procedentes os 
pedidos formulados na inicial, decretando apenas a prescrição quinquenal 
das diferenças de correção monetária relativas aos juros, o que representa 
sucumbência mínima. Além disso, verifica-se que a Eletrobrás não interpôs 
recurso acerca da verba honorária, razão pela qual a matéria se encontra 
preclusa.
7. Agravos regimentais não providos.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator): 
Os recursos não merecem prosperar.

Inicialmente, quanto ao recurso da empresa, cumpre registrar que, ao contrário do 

alegado pela agravante, não há falar em julgamento extra petita, uma vez que, apesar de constar 

do precedente citado e da fundamentação a matéria relativa à correção monetária sobre o valor 

principal, no período compreendido entre 31 de dezembro do ano anterior à conversão em ações 

da Eletrobrás até a data da assembleia que homologa a conversão, o recurso da Eletrobrás não 

foi provido, porquanto impugnava apenas a matéria atinente à prescrição. É o que se extrai do 

dispositivo da decisão agravada, in verbis (fl. 952e):

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, e § 1º-A, do Código 

de Processo Civil, nego seguimento ao recurso da ELETROBRÁS e dou 

parcial provimento ao recurso da empresa, nos termos da fundamentação, 
apenas para reconhecer a incidência de juros moratórios a partir da citação no 
percentual de 6% ao ano, até 11/1/03 e, a partir da vigência do novo Código 
Civil, a Taxa SELIC. 

No mérito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada do dia 

12/8/09, encerrou o julgamento dos REsps 1.028.592/RS e 1.003.955/RS, ambos submetidos à 

sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil, decidindo a controvérsia acerca 

dos critérios de devolução do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica 

instituído em favor da Eletrobrás.

Naquela oportunidade, firmou-se o seguinte entendimento acerca do art. 2º do 

Decreto-lei 1.512/76, no que interessa (fl. 946e):

Em resumo, para a devolução das diferenças de correção monetária no 
período que vai da data do recolhimento do tributo até o dia 1º de janeiro do 
ano seguinte, bem como para pagamento dos juros remuneratórios reflexos 
incidentes sobre as diferenças de correção monetária do valor principal, o 
prazo de prescrição começa a fluir a partir da data de realização da AGE que 
homologou a conversão do crédito em ações, de acordo com o seguinte 
cronograma:

72ª AGE (realizada em 20 de abril de 1988) – conversão dos 
créditos constituídos nos exercícios de 1978 a 1985;

82ª AGE (realizada em 26 de abril de 1990) – conversão dos 
créditos constituídos nos exercícios de 1986 a 1987;

143ª AGE (realizada em 30 de junho de 2005) – conversão dos 
créditos constituídos nos exercícios de 1988 a 1993.
Já em relação às diferenças de correção monetária dos juros 

remuneratórios de seis por cento (6%) ao ano, pelo fato de terem sido 
apurados anualmente em 31 de dezembro e pagos somente em julho do ano 
seguinte, o prazo prescricional deve ser contado a partir do momento em que 
tais juros foram pagos a menor, ou seja, do mês de julho de cada ano, quando 
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se fazia a compensação nas contas de fornecimento de energia elétrica.

Outrossim, no tocante aos honorários, a jurisprudência pacífica desta Corte é no 

sentido de que a norma do art. 21 do CPC, que autoriza a compensação dos honorários, não 

conflita com as regras do Estatuto da OAB, que dispõem pertencer ao advogado os honorários 

incluídos na condenação. A saber:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO  DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO. 
SÚMULA 306 DO STJ.   TRIBUTÁRIO.  MULTA FISCAL. REDUÇÃO. 
ALEGADO EFEITO CONFISCATÓRIO. SÚMULA 284 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE DO CDC. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. MULTA 
MORATÓRIA. ART. 17  DO DECRETO 3.342/00. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS 282 E 356 DO C. STF.

1. "Os honorários advocatícios devem ser compensados quando houver 
sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à 
execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte." (Súmula 306, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 03/11/2004, DJ 22/11/2004)

2. O Código de Processo Civil, quanto aos honorários advocatícios, 
dispõe, como regra geral, que:

"Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as 
despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba 
honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar 
em causa própria."

"Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão 
recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os 
honorários e as despesas."

3. A seu turno, o Estatuto da OAB - Lei 8.906/94, estabelece que, in 
verbis:

"Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos 
na OAB o direito aos honorários convencionados, aos fixados por 
arbitramento judicial e aos de sucumbência."

"Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento 
ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo 
para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, 
quando necessário, seja expedido em seu favor."

"Art. 24. A decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o 
contrato escrito que os estipular são títulos executivos e constituem 
crédito privilegiado na falência, concordata, concurso de credores, 
insolvência civil e liquidação extrajudicial.

(omissis)

§ 3º É nula qualquer disposição, cláusula, regulamento ou convenção 
individual ou coletiva que retire do advogado o direito ao recebimento dos 
honorários de sucumbência."

4.  A Lei nº 8.906/94 assegura ao advogado a titularidade da verba 
honorária incluída na condenação, sendo certo que a previsão, contida no 
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Código de Processo Civil, de compensação dos honorários na hipótese de 
sucumbência recíproca, não colide com a referida norma do Estatuto da 

Advocacia. É a ratio essendi da Súmula 306 do STJ. (Precedentes: AgRg no 

REsp 620.264/SC, Rel. Ministro  HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUARTA TURMA, 

julgado em 15/10/2009, DJe 26/10/2009; REsp 1114799/SC, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2009, DJe 

28/10/2009; REsp 916.447/RS, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, 

QUINTA TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 29/09/2008; AgRg no REsp 

1000796/BA, Rel. Ministro  PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado 

em 19/08/2008, DJe 13/10/2008; AgRg no REsp 823.990/SP, Rel. Ministro  
HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em 

25/09/2007, DJ 15/10/2007; REsp 668.610/RS, Rel. Ministro  TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2006, DJ 
03/04/2006)

5. "O artigo 23 da Lei nº 8.906, de 1994, não revogou o art. 21 do 
Código de Processo Civil. Em havendo sucumbência recíproca e saldo em 
favor de uma das partes é assegurado o direito autônomo do advogado de 
executar o saldo da verba advocatícia do qual o seu cliente é beneficiário." 
(REsp nº 290.141/RS, Relator o Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, DJU de 
31/3/2003) 

..................................................................................................

10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.  
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008 (REsp 963.528/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe  de 
4/2/10).

No tocante ao regimental da Eletrobrás, cumpre consignar que a interpretação 

extensiva da norma infraconstitucional efetuada pelos órgãos fracionários que compõem o 

Superior Tribunal de Justiça não se confunde com a declaração de inconstitucionalidade, que 

requer rito próprio, nos termos do art. 97 da CF.

Outrossim, na hipótese em exame, as instâncias ordinárias julgaram procedentes 

os pedidos formulados na inicial, decretando apenas a prescrição quinquenal das diferenças de 

correção monetária relativas aos juros, o que representa sucumbência mínima. Além disso, 

verifica-se que a ora agravante não interpôs recurso acerca da verba honorária, razão pela qual a 

matéria se encontra preclusa.

Ante o exposto, nego provimento aos agravos regimentais.

É como voto.

Documento: 1327093 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/06/2014 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0153538-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.073.418 / PR

Números Origem:  200370000289740       200651010227532

EM MESA JULGADO: 03/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AUTOMATON EMBALAGENS PLÁSTICAS LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : RODRIGO SHIRAI E OUTRO(S)
RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : MARCELO THOMPSON LANDGRAF E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AUTOMATON EMBALAGENS PLÁSTICAS LTDA - MASSA FALIDA
ADVOGADO : RODRIGO SHIRAI E OUTRO(S)
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : MARCELO THOMPSON LANDGRAF E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS
INTERES. : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento aos agravos regimentais, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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